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Carf tem autonomia para manter ou afastar exigéncia tributéaria

O Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (Carf) tem autonomia para manter ou afastar exigéncia
tributaria. Sendo assim, as decisdes definitivas proferidas no @mbito do Carf até passam pelo pelo crivo
do Poder do Judiciario, mas ndo podem ser anuladas sob o fundamento de dissociacdo da verdade real,
desconsiderando o peso das provas.

Assim entendeu amaioriada 12 Turmado Tribunal Regional Federal da 42 Regi&o, que reformou
sentenca para considerar valida a decisdo do Conselho que constituiu créditos tributérios do Pl S/Pasep e
Cofins em favor de uma empresa de calcados sediada em Ivoti (RS).

A Acéo Civil Publica, movida pelo Ministério Publico Federal contra a decisdo do Carf, foi julgada
procedente pela Justica Federal de Novo Hamburgo (RS), em setembro de 2013. Conforme a sentenca, a
empresateria simulado a existéncia de outra pessoa juridica para pagar menos contribuicdes sociais e
gerar créditos de PIS e Cofins. A outra empresa, optante do Simples, formaria uma sé com a companhia.

Segundo a sentenca, a decisdo do Carf estaria em total dissonancia com a prova produzida pela
fiscalizacdo. Tanto a Uni&o quanto a empresa recorreu da deciséo de primeirainstancia. A relatora da
Apelacdo em Reexame Necessério, desembargadora Maria de Fatima Freitas Labarrére, manteve os
termos da sentenca. Entretanto, prevaleceu o voto-vista lancado pelo desembargador Jorge Anténio
Maurique, que acabou sendo o relator para 0 acérdao.

Para Maurique, ainutilidade daguel e 6rgéo ficaria evidenciada se a Fazenda Nacional ou o MPF pudesse
obrigar o Poder Judiciério arevisar todas as decisdes que implicassem o afastamento ou a reducéo do
valor do tributo originalmente exigido.

“N&o se pode considerar ato danoso ao erério a decisdo de conselho administrativo que desonera o
contribuinte, sob pena de afirmar-se que esses consel hos somente podem manter exigéncias tributérias e
ndo afasté-las, 0 que ndo faz sentido”, concluiu o desembargador. Com informacdes da Assessoria de
Imprensa do TRF-4.

Clique aqui para ler o acordéo.
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